PE nº 15/2023 – ARQUIVO EXTERNO

QUESTIONAMENTOS TDA DOCUMENTOS

Em detida análise ao Edital supra referenciado e ao seu Termo de Referência, surgiram as seguintes dúvidas que precisamos serem sanadas para se evitar impugnação futura ao edital:
 
1. O Edital em seu item 4, especifica um valor máximo R$ 199.300,00 para contratação e um prazo de vigência do contrato de 24 (vinte e quatro) meses, qual seja, 2 anos.
Ocorre que a tabela do Item II do Termo de Referência, especifica que as empresas deverão apresentar “VALOR UNITÁRIO MENSAL” e “VALOR TOTAL ANUAL” e “VALOR ANUAL MÁXIMO PERMITIDO”.
O Termo de Referência também especifica em seu item VII que o prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte quatro) meses.
Diante dessas informações ficamos na dúvida se o valor máximo do contrato é para o período de 1 (um) ano, 12 (doze) meses, ou para 24 meses, prazo de duração do contrato? A dúvida também paira sobre o valor a ser lançado no pregão, se será o valor correspondente ao período total de 24 meses ou se será para 12 meses?
 
2. A tabela apresentada no item II do Termo de Referência, em seu subitem 05 especifica o serviço de “frete de entrega e busca de documentos”, no entanto no detalhamento do serviço, apresenta a informação de que além do frete de entrega e recolhimento do documento também deverá ser realizado o serviço de desarquivamento de documentos ou caixas, prevendo ainda um total de 96 viagens no ano.
O Item IV do Termo de Referência, apresenta uma outra tabela na qual, em seu subitem 05, já acrescente o serviço de “arquivamento e desarquivamento de documentos”, contudo detalhando os exatos termos do subitem 05 do item II do mesmo termo.
Cabe esclarecer que o serviço de arquivamento e desarquivamento e distinto do serviço de entrega/frete de documentos, além disso, a entrega de 50 caixas na CETURB é um único deslocamento/frete já o desarquivamento de 50 caixas e documentos significa que precisamos percorrer corredores, estante e prateleiras distintas para desarquivamento cada uma das caixas ou documentos solicitados, sendo dessa forma considerado 50 serviços distintos.
Assim, servimos da presente para questionar como deverá ser feita a cobrança do item, qual seja, por caixa ou documento desarquivamento ou por entrega? E ainda, se em quando da entrega forem levadas 50 caixas, deverá ser cobrado por 50 serviços?
 
3. O item VIII do Termo de Referência especifica como os documentos da CETURB deverão ser triados, organizado, higienizados e acondicionados. Sendo que o subitem “d” expões que “O acondicionamento dos documentos deverá ser feito em caixas-arquivo”. Nada especificando a respeito da utilização de caixas contêiner para acondicionamento das caixas-arquivo.
O sibitem “e” do item VIII, que trata da identificação das caixas também não faz qualquer menção à utilização/identificação de caixas contêiner para acondicionamento dos documentos organizados.
Já o item XI do Termo de Referência especifica que quando do transporte do acervo inicial, as caixas deverão ser acondicionadas em caixas tipo contêiner no ato do recolhimento e que o fornecimento das mesmas deverá ser feito pela contratada e passará a ser de propriedade da CETURB.
Diante da informações supra citadas surgem as seguintes dúvidas:
- As caixas da CETURB deverão ser acondicionadas em caixas contêiner, durante o período de guarda ou só durante o transporte?
- Em caso de haver necessidade de guarda em caixas contêiner, as caixa que atualmente estão na terceirizada serão entregues em suas atuais caixas contêiner ou deverá a nova Contrata fornecer caixas contêiner para todas as caixas já existentes?
- Há real necessidade de armazenamento das caixas arquivo e caixas contêiner?
 
4. O item XI do Termo de Referência especifica também que por já estarem organizadas, as caixas que estão na atual terceirizada serão apenas cadastradas no sistema gestor de arquivo físico da nova contratada e que deverão ser conferidas no ato da transferência.
Neste caso, será disponibilizado espeço físico e prazo adequados e suficientes para conferência das caixas no momento da retirada, ou a nova contratada poderá deslocar os documentos até sua sede e lá realizar a conferência antes de seu recebimento efetivo?
 
5. O item XV do Termo de Referência prevê quais os requisitos que a nova contratada deverá ter em sua Estrutura Física para formalização do contrato. Ocorre dentre os itens listados existem alguns que ultrapassam as exigências legais e podem ser considerados com limitadores ou direcionadores da licitação, o que certamente não é o caso ora em comento. Vejamos esses itens:
5.1 - Dentre as exigências temos a de possuir sistema de para-raios, A norma legal vigente estabelece de forma especifica quais os imóveis precisam ser munidos de para-raios, e ainda, temos o Corpo de Bombeiro que faz a vistoria anual do imóveis para garantir que os mesmos atendam a todas as normas de segurança contra incêndio exigidas pela lei.
No caso presente a TDA Documentos, sendo uma Micro Empresa, detêm de uma área de apenas 550 m² em sua sede e outra com 850 m² em sua filial, ambas para guarda de documentos de seus clientes e dessa forma não lhe é exigido a instalação de para-raios e hidrante.
Ademais, temos ainda que não existem qualquer decreto ou norma legal junto ao CONARQ e ao CORPO DE BOMBEIRO, que faça essa exigência.
Fazer essas exigências é onerar demasiadamente uma determinada empresa, apenas para cumprir exigências feitas a empresas que ocupam imóveis com área construída superior a 900m², criando dessa forma um desequilíbrio entre as concorrentes.
 
5.2 outra exigência do item XV é que “o galpão deverá possuir REBAIXAMENTO com forro antichama”. Neste caso exigir a contratada tem rebaixamento em seu galpão é completamente desnecessário.
Esta exigência foge de razoabilidade, vez que não há qualquer necessidade de se fazer rebaixamento com forro no galpão para guarda de documentos, sendo esta uma exigência para restrição de marcado, o que pode, em muito, prejudicar o princípio da livre concorrência, reduzindo o número de licitantes, bem como beneficiando uma ou outra empresa.
É certo que se no local de guarda utilizado pela empresa vencedora for munido de rebaixamento, este deverá ser com forro anti-chamas, contudo, se no local não existir forro, não há qualquer necessidade de se exigir a existência de um.
Assim, entendemos que o referido item deveria ser revisado evitar possíveis alegações de nulidade do processo de licitação.
 
5.3 – Por último temos a existência de que “as áreas de armazenamento deverão ser equipadas com um Sistema de detecção precoce de incêndio (POR ASPIRAÇÃO) e sistema de supervisão e monitoramento integrado.
Neste caso, o que questionamentos é exigência de um determinado tipo de detector (por aspiração), sem qualquer justificativa para essa limitação de outro tipo de detector de incêndio.
Esse tipo de especificidade é extremamente limitador do processo, pois deixa várias empresas de fora do processo, por não ter esse tipo específico de detector de incêndio, o que certamente fere o princípio da livre concorrência.
Assim, sugerimos a revisão dessa exigência para fazer constar que a empresa deverá ter sensor de fumaça e não um tipo específico.
Certo de uma breve resposta aos questionamentos e colocações acima lançados, desde já agradecemos a atenção e a cordialidade e nos colocamos à inteira disposição para esclarecer o que for necessário.
 

